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REMESSA  NECESSÁRIA. EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. NULIDADE DA CDA. AUSÊNCIA DE
NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO. PROCEDÊNCIA.
REEXAME.  NOTIFICAÇÃO
COMPROVADAMENTE  EFETIVADA.  REFORMA
DA DECISÃO. PROVIMENTO.

– Em  se  tratando  de  ação  anulatória,  incumbe  ao
autor o ônus da prova, no tocante à desconstituição
do crédito já notificado ao contribuinte,  em face da
presunção  de  legitimidade  e  veracidade  do  ato
administrativo,  sendo,  pois,  necessária  prova
irrefutável do autor para desconstituir o crédito (EDcl
no REsp 894571/PE, rel. Ministro Humberto Martins,
Segunda Turma, DJE de 23/6/2009).

 V I S T O S , relatados e  discutidos os  autos  acima
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referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade,
em dar provimento ao reexame necessário.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se de  remessa necessária em face de sentença
proferida  e  remetida  oficialmente  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Fazenda
Pública  da  Comarca  da  Capital  (fls.  48/51),  integrada  pela  sentença
aclaratória de fl. 57, que, nos autos dos Embargos à Execução opostos por
ADALBERTO SOARES & CIA LTDA em face do  Estado da Paraíba,
após fundamentar não ter havido “prova da citação quando a autuação do
processo  administrativo,  nem  da  intimação  da  decisão  final  do  mesmo,  que
ordenou  a  inscrição  do  crédito  na  dívida  ativa”,  julgou  procedentes  os
pedidos, nos seguintes termos:

( … )

Considerando o que dos autos consta e em direito aplicável a

espécie,  JULGO  POR  SENTENÇA  PROCEDENTE  OS

PRESENTES EMBARGOS, para DECLARAR NULO O TÍTULO

EXECUTIVO  EXTRA  JUDICIAL  –  CDA  Nº  00580-2,  de

16/JUNHO/1992, nos termos dos art. 735 e 737 do RICMs, art.

5º,  LV da CF, doutrina e jurisprudência citadas,  por vício de

cerceamento de defesa no processo de origem.

Declaro,  ainda,  extinto  o  processo  de  execução  fiscal  de  nº

200.1993.000.471-4, pela desconstituição do título extra judicial

embasador do mesmo. Devendo ser juntada, a mesma, cópia

desta decisão.

P.R.I.  Decorrido  o  prazo  de  recurso  voluntário,  remeta-se  os

presentes  autos  à  Egrégia  Corte  de  Justiça  do  Estado  da
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Paraíba, nos termos do art. 475 do CPC.”.

Na sentença de fl. 57, o magistrado condenou o ente
ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrando-os em “15% (quinze
por cento) sobre o valor da execução fiscal, devidamente atualizado aos valores
atuais”.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls.
126/128.

É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

Primeiramente,  é  preciso  ressaltar  que  a
admissibilidade recursal deve ser feita com base no Código de Processo
Civil de 1973, vigente à época da publicação das decisões recorridas (fl.
57-v), conforme já se manifestou o STJ ao publicar o enunciado a seguir:

Enunciado  Administrativo  Número  2:  “Aos  recursos

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões

publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,  com as

interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça.”

Do mesmo modo, as questões processuais do período
em que o feito esteve na instância a quo serão analisadas utilizando como
referência aquele diploma.

Pois bem.

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000473-53.1993.815.2001                                                                                                               3



ADALBERTO  SOARES  &  CIA  LTDA  opôs,  nos
termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80, embargos à execução, em face do
Estado  da  Paraíba,  pretendendo  anular  a  CDA  Nº  00580-2,  de
16/JUNHO/1992, e, consequentemente, a extinção da respectiva ação de
execução fiscal nº 2001993000471-4.

Para  tanto,  argumentou que  a  CDA foi  constituída
sem  que  fosse  oportunizada  à  empresa  o  exercício  do  contraditório
durante o processo administrativo de constituição do débito tributário,
porquanto sequer fora notificada da autuação.

Conforme demonstrado no relatório, os embargos à
execução foram julgados procedentes. Fundamentando, o magistrado de
base afirma que não houve “prova da citação quando a autuação do processo
administrativo,  nem da intimação da decisão final  do  mesmo, que ordenou a
inscrição do crédito na dívida ativa”.

Contudo,  a  empresa  foi  notificada  do  auto  de
infração, conforme devidamente comprovado à fl. 16-v.

Assim,  a  sentença  deve  ser  reformada  para  julgar
improcedentes os pedidos exordiais, ante a inexistência de nulidades na
notificação.

A propósito, destaco o seguinte precedente de minha
Relatoria:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO

ANULATÓRIA DE  DÉBITO  FISCAL COM  INDENIZAÇÃO

POR DANOS MORAIS JULGADA PROCEDENTE. SUPOSTA

NULIDADE  DA NOTIFICAÇÃO.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.

CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.

SENTENÇA  REFORMADA.  PEDIDOS  JULGADOS

IMPROCEDENTES.  APLICAÇÃO DO ART.  577,  §  1o-A,  DO
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CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO.  Em  se

tratando de ação anulatória, incumbe ao autor o ônus da prova,

no  tocante  à  desconstituição  do  crédito  já  notificado  ao

contribuinte,  em  face  da  presunção  de  legitimidade  e

veracidade do ato administrativo, sendo, pois, necessário prova

irrefutável do autor para desconstituir o crédito (EDcl no REsp

894571/PE,  rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda Turma,

DJE de 23/6/2009). (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo

Nº  00920037420128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.

MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 02-09-2015)

Com essas  considerações,  DOU PROVIMENTO ao
reexame necessário para,  reformando sentença de fls.  48/51,  integrada
pela  sentença  aclaratória  de  fl.  57,  rejeitar  os  presentes  embargos  à
execução,  por  conseguinte,  determino  o  prosseguimento  da
correspondente execução e inverto os ônus sucumbenciais.

É como voto.

Presidi o julgamento, realizado na Sessão Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, no dia 11 de julho de 2017, conforme certidão de julgamento de
fl.  132.  Além desta  Relatora,  participaram do julgamento o Exmo.  Dr.
João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides)  e  o  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 12 de julho de 2017.

Desa Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A
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